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LEI COMPLEMENTAR N. 2.394, DE 05 DE JULHO DE 2022.

“ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS MUNICIPAIS 
COMPLEMENTARES N°. 1722/2013, DE 26 DE 
ABRIL DE 2013, E N° 1.723/2013, DE 26 DE ABRIL 
DE 2013, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

JOSÉ ONIVALDO JUSTI, PREFEITO MUNICIPAL DE MANDURI, DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Manduri, Estado de São Paulo, 
aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. Io - O Anexo I - Quadro de Empregos de Provimento em Comissão - 
da Lei Municipal Complementar n. 1.722/2013, de 26 de abril de 2013, e o Anexo II - 
Quadro de Emprego em Comissão - da Lei Municipal Complementar n. 1.723/2013, de 
26 de abril de 2013, passarão doravante a vigorar com a redação constante do Anexo III, 
que fica fazendo parte integrante da presente lei.

Art. 2o — Ficam criadas as Funções Gratificadas — FG, no âmbito da 
Administração Pública Municipal, a serem exercidas, exclusivamente, por servidores 
públicos municipais ocupantes dos cargos de provimento efetivo, sendo destinadas a 
atender eventuais encargos de chefia, assessoramento, funções ou situações funcionais 
existentes, graduadas em níveis, em razão da complexidade das atribuições, e, 
considerados a abrangência funcional ou temática e a complexidade dos trabalhos 
envolvidos.

Art. 3o - São atribuições das funções gratificadas de que trata o artigo 2o, 
desta Lei, o assessoramento técnico ou especializado e a coordenação de atividades, 
projetos, programas e equipes de trabalho nos õrgãos da administração municipal.

§ Io - As Funções Gratificadas terão seu quantitativo, sua identificação, 
símbolo/nível, e atribuições fixados conforme o disposto nos Anexos II e III desta Lei, e 
serão exercidas, exclusivamente, por servidores detentores de cargo efetivo.

§ 2o - A gratificação pelo exercício das funções de que trata esta Lei será 
paga sobre a remuneração recebida pelo servidor designado para exercê-la, em parcela 
única, e não constituirá base para o cálculo de qualquer vantagem remuneratõria.

§ 3o - A Função Gratificada será identificada em separada do vencimento, 
e só devida durante o exercício da função, observado o disposto nos parágrafos 
anteriores, incidindo contribuição previdenciãria, não se incorporando ao vencimento ou 
aposentadoria para qualquer efeito.

§ 4o - A gratificação natalina e o terço de férias no que se refere ãs funções 
gratificadas serão devidos, proporcionalmente, ao número de meses de exercicio, sendo 
considerado para estas hipóteses, um mês completo, o exercicio de 15 (quinze) dias ou 
mais.

§ 5o - O servidor que tiver afastamento legal por qualquer licença prevista 
em Lei, não perderá a gratificação, exceto para tratar de assuntos de interesse particular.
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